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RESUMO 

De 1980 a 2017, foram registrados 102.207 mil casos de aids em adolescentes e jovens com 

idade de 13 a 24 anos no Brasil. O objetivo desse estudo é investigar o perfil epidemiológico dos casos 

de aids em adolescentes e jovens no período de 2007 a 2017. Estudo transversal, ecológico, descritivo 

com abordagem quantitativa. Os dados foram coletados no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação. No período de 2007 a 2017, registrou-se um total de 49.126 mil casos de aids no Brasil 

nesta população. O país registrou uma média anual de 4.466 casos.  Apesar da redução do número de 

casos desde 2013, entre adolescentes e jovens esse número vem aumentando expressivamente desde 

2007, onde em 2007 havia 3.403 casos registrados e em 2017, 4.913 casos, o que corresponde a um 

incremento de 44,37%. Neste período, há uma concentração nas regiões Sudeste e Nordeste, 

correspondendo respectivamente 39,33% e 21,38% dos casos. Entre 2007 a 2011, na faixa etária de 13 

a 19 anos, apresenta um maior número de casos entre mulheres, porém a partir de 2012 o número de 

casos se torna maior entre os homens, chegando a ser duas vezes maior em 2016 e 2017, já na faixa 

etária de 20 a 24 anos, a taxa de detecção entre homens é superior em todo o período. Diante dos 

dados, ressalta-se a necessidade de novos estudos que busquem evidenciar outras características 

epidemiológicas do HIV e aids no seguimento adolescente e jovens no país, aprimorando a assistência 

em saúde dessa população.  
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INTRODUÇÃO 

 

Aproximadamente 36,9 milhões de pessoas viviam com HIV/aids no mundo, segundo 

estimativas da Joint United Nations Program on HIV/Aids (UNAIDS), no ano de 2017. O 

número de novas infecções no referido ano foi de 1,8 milhões e o número de crianças menores 

de 15 anos que vivem com HIV chega a 1,8 milhão e, no mesmo período, 940 mil mortes 

foram relacionadas à doença.  

Desde o início da epidemia 35,4 milhões de pessoas morreram por causas relacionadas 

à aids e 77,3 milhões de pessoas foram infectados pelo Vírus da Imunodeficiência Humana 

(HIV). Do número total de casos de pessoas vivendo com HIV no ano de 2017, 21,7 (59%) 

milhões tinham acesso ao tratamento, um aumento de 2,3 milhões em comparação a 2016 e de 
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oito milhões em comparação com 2010. Dos adultos com 15 ou mais anos vivendo com HIV, 

59% tinham acesso ao tratamento, assim como 52% das crianças de 0 a 14 anos. No ano de 

2017, 80% das mulheres grávidas vivendo com HIV tinham acesso a medicamentos 

antirretrovirais para prevenir a transmissão vertical do HIV (UNAIDS, 2017). 

Segundo Boletim Epidemiológico Nacional em HIV/aids, até junho de 2017 foram 

registrados 882.810 casos de aids no país, dos quais, 576.245 (65,3%) acometiam homens e 

306.444 (34,7%) mulheres. A taxa de detecção de aids no Brasil vem apresentando queda 

gradativa nos últimos dez anos. Em 2006 houve uma queda de 5,1%, quando se registrou taxa 

de detecção de 19,9 casos/100 mil habitantes, enquanto em 2016, observou-se uma taxa de 

detecção de 18,5/100 mil habitantes, com uma média de 20,7 casos/100mil habitantes 

(BRASIL, 2017). 

Analisando as estatísticas dos casos de HIV/aids, verifica-se que o perfil 

epidemiológico da doença está sendo modificado com o passar dos anos tanto à nível mundial 

quanto nacional. A partir de 1996, com a oferta da terapia antirretroviral (TARV) no Brasil, a 

evolução da história natural da doença vem sofrendo enormes mudanças, aumentando a 

sobrevida das pessoas que vivem com este agravo, em função da recomposição imunológica e 

da redução das infecções oportunistas (PELLINI et al., 2017). 

No Brasil, atualmente, nota-se uma epidemia de HIV/aids controlada, porém 

concentrada em alguns subgrupos populacionais, delineando uma forte tendência de 

pauperização, heterossexualização e juvenização da epidemia no território nacional, 

ressaltando o aumento da prevalência da infecção entre os jovens brasileiros (SCHINEIDER 

et al., 2008, ARAÚJO et al., 2012). Nesse cenário, a população de adolescentes e jovens 

apresentam vulnerabilidade à infecção pelo vírus do HIV, uma vez que nesse período da vida 

é onde acontece o início da vida sexual bem como o contato com o uso de drogas injetáveis, 

oportunizando, pela falta de prevenção, o contágio pelo vírus. Nesta população a transmissão 

ocorre de maneira mais insidiosa mediante a transmissão horizontal, configurada por aqueles 

que se infectaram por relações sexuais desprotegidas e uso de drogas injetáveis, apesar de 

ocorrer os casos de portadores pela transmissão vertical (SILVA et al., 2017). 

Esse período da vida é marcado por fortes mudanças, incertezas e indecisões, tornando 

a população desta faixa etária exposta aos riscos relativos à saúde, perpassando a infecção 

pelo vírus enquanto fator agravante de saúde, principalmente sendo uma infecção sem 

possibilidade terapêutica de cura (MOREIRA et al., 2019). 

Nesse pressuposto, diante da magnitude e impacto da infecção pelo HIV e as 

consequências advindas da aids em adolescentes e jovens, esta pesquisa tentou encontrar 



 

reposta para a seguinte questão norteadora: Qual o perfil epidemiológico brasileiro analisado 

a partir dos dados oriundos do DATASUS sobre aids na população adolescente e jovem?  

Com base na interrogação anterior, a presente investigação justifica-se pelo fato da 

necessidade de informações referentes ao perfil epidemiológico de adolescentes e jovens que 

vivem com aids no Brasil. Nesse sentido, esse estudo ecológico tem por objetivo descrever o 

perfil epidemiológico brasileiro analisado a partir dos dados oriundos do DATASUS sobre 

aids na população adolescente e jovem. 

 

METODOLOGIA  

 

Trata-se de um estudo transversal, ecológico e descritivo, com abordagem 

quantitativa, a partir de dados obtidos por meio do portal da saúde, acessando-se os seguintes 

passos no site: informações de saúde (TABNET): epidemiológicas e morbidades, 

disponibilizados pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde - Sistema de 

Informações de Agravos de Notificação (SINAN) e Departamento de Informática do Sistema 

Único de Saúde (DATASUS) o qual se encontra de acesso livre na internet. 

Para operacionalização da coleta de dados, foram utilizadas as tabelas elaboradas pelo 

Tabnet do DATASUS e transportados para tabelas no Programa Microsoft Excel®. Os 

resultados foram expressos por meio de análise estatística descritiva. 

As variáveis analisadas foram: Distribuição dos casos de aids entre adolescentes e 

jovens segundo, sexo, escolaridade, raça/cor e região de residência, faixa etária e categoria de 

exposição. 

A presente investigação, por trabalhar com dados secundários, disponíveis através do 

SINAN, é dispensada de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres 

Humanos (CEP) de acordo com a Resolução CNS 510/2016 (BRASIL, 2016), por não haver 

variáveis que possibilitem a identificação dos sujeitos da pesquisa. Ressalta-se que todas as 

prerrogativas éticas emanadas dos dispositivos que regem a pesquisa envolvendo dados 

públicos foram seguidas rigorosamente.     

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Em relação ao sexo, observa-se uma maior concentração de casos entre homens, sendo 

representado por 32.006 (65,15%) casos, enquanto que as mulheres representam 17.107 

(34,82%) dos casos (Tabela 1). 



 

Quanto à escolaridade, vê-se, dentre os casos registrados, que 8.028 (16,43%) 

apresentam ensino fundamental incompleto e 7.280 (14,82%) apresentam ensino médio 

completo. Enfatize-se que aproximadamente 50% dos casos não possuem registro, 

evidenciando falhas na notificação dos casos identificados. No que diz respeito à raça/cor, 

para 17.018 (34,64%) casos não é possível identificar essa informação pela ausência de 

registro, entre os registrados, a cor branca e parda são as mais representativas, com 29,36% e 

29,06%, respectivamente (Tabela 1). 

Entre as regiões que expressam maior proporção de ocorrência de casos de aids entre 

jovens e adolescentes, encontram-se as regiões Sudeste com 19.329 (39,33%) casos e 

Nordeste, com 10.501 (21,38%) do total de casos (Tabela 1). 

Fonte: TABNET/DATASUS/SINAM/SIM/SISCEL, 2019 

             Do número total de casos, 9.969 (20,29%) corresponde ao número de casos na faixa 

etária de 13 a 19 anos.  Nessa faixa etária, entre 2007 a 2011, observava-se um maior número 

de casos entre mulheres, porém a partir de 2012 o número de casos se torna maior entre os 

homens, chegando a ser duas vezes maior entre os homens em 2017, conforme mostra a 

gráfico 1. 

Tabela 1 - Distribuição numérica e percentual de casos de aids em adolescentes e jovens com idade entre 13 a 

24 anos, segundo as variáveis sóciodemográficas, sexo, escolaridade, raça/cor e região de residência. Brasil, 

2007 a 2017. 

Variáveis                  frequência                                                             (%) 

Sexo 

  Masculino 32.006 65,15 

Feminino 17.107 34,82 

Ignorado 13 0,03 

Escolaridade 

  Analfabeto 207 0,42 

Ensino fundamental incompleto 8.028 16,43 

Ensino fundamental completo 3.236 6,59 

Ensino médio incompleto 3.791 7,72 

Ensino médio completo 7.280 14,82 

Superior incompleto 2.918 5,94 

Superior completo 1.316 2,68 

Ignorado 22.829 46,47 

Raça/cor 

  Branca 14.424 29,36 

Preta 3.100 6,31 

Amarela 170 0,35 

Parda 14.278 29,06 

Indígena 136 0,28 

Ignorado 17.018 34,64 

Região   

Norte 6.185 12,59 

Nordeste 10.501 21,38 

Sudeste 19.329 39,33 

Sul 9.415 19,17 

Centro-oeste 3.696 7,52 

 



 

Gráfico 1- Distribuição do número de casos de aids entre adolescentes de 13 a 19 anos categorizados por sexo, 

segundo ano de diagnóstico. Brasil, 2007 a 2017. 

 

Fonte: TABNET/DATASUS/SINAM/SIM/SISCEL, 2019. 

Quanto ao número de casos na faixa etária de 20 a 24 anos, do total de casos, 39.157 

(79,71%) encontra-se nesse recorte etário, o que aponta uma alta prevalência da doença na 

população adulto jovem. Entre os homens, este agravo, é superior em todo o período, 

chegando a ser três vezes maior do que entre mulheres a partir de 2015, como se observa no 

gráfico 2. 

Gráfico 2- Distribuição do número de casos de aids entre jovens de 20 a 24 anos categorizados por sexo, 

segundo ano de diagnóstico. Brasil, 2007 a 2017. 

 

Fonte: TABNET/DATASUS/SINAM/SIM/SISCEL, 2019. 

De modo a comparar a taxa de detecção da doença em 2007 e 2017, conforme 

apresentado nos gráficos 3 e 4, é notório que houve reduções nas taxas de detecção entre os 



 

indivíduos menores de 15 anos de idade, em ambos os sexos. Nas faixas etárias 

compreendidas entre 15 a 29 anos, a taxa de detecção entre os homens aumentou, sendo 

bastante expressivo entre 20 a 24 anos, onde essa taxa de detecção duplicou. Entre as 

mulheres, a taxa de detecção apresentou queda em todas as faixas etárias, exceto entre 

mulheres acima de 60 anos de idade.  

  Em 2017, a taxa de detecção entre os homens é superior entre indivíduos acima de 15 

anos, chegando a ser três vezes maior do que entre as mulheres, para as faixas etárias de 20 a 

24 e de 25 a 29 anos. 

Gráfico 3- Taxa de detecção de aids (x100 mil habitantes) segundo faixa etária e sexo. Brasil, 2007. 

 

Fonte: TABNET/DATASUS/SINAM/SIM/SISCEL, 2019. 

Gráfico 4- Taxa de detecção de aids (x100 mil habitantes) segundo faixa etária e sexo. Brasil, 2017. 

 

Fonte: TABNET/DATASUS/SINAM/SIM/SISCEL, 2019. 



 

Segundo a categoria de exposição, o número mais expressivo encontra-se entre os 

autodeclarados heterossexuais, com 15.309 casos, seguido dos homossexuais com 10.853 mil 

casos, já os usuários de drogas injetáveis (UDI) e a transmissão vertical, apresentam quase a 

mesma quantidade do número de casos, com 910 e 905 casos, respectivamente, conforme 

mostra o gráfico 5. 

Gráfico 5- Distribuição dos casos de aids em adolescentes e jovens segundo categoria de exposição, por ano de 

diagnóstico. Brasil, 2007 a junho de 2017 

 

 

Fonte: TABNET/DATASUS/SINAM/SIM/SISCEL, 2019. 

 

DISCUSSÃO 

 

A presente investigação baseia-se na discussão epidemiológica dos casos da Síndrome 

da Imunodeficiência Adquirida (aids) notificados no período de 2007 a 2017, sendo o recorte 

epidemiológico centrado no grupo de adolescentes e jovens. Trata-se uma entidade clínica 

com destaque mundial, tanto pelas alterações que causa na vida da pessoa acometida como 

pelos aspectos epidemiológicos, que evidenciam crescente número de infecções, a despeito de 

todos os esforços de contenção e controle que têm sido empreendidos no Brasil e no Mundo. 

Após os primeiros registros divulgados no início da epidemia, a aids tomou 

proporções globais, sendo reconhecida enquanto entidade clínica mundial, sem distinção de 

acometimento entre os seres humanos, considerada, na atualidade, como um grave problema 



 

de saúde pública. Essa realidade é ainda mais expressiva nas regiões mais pobres do planeta 

(BAZIN et al., 2014). 

Achados epidemiológicos a nível nacional, destaca o crescimento da infecção pelo 

HIV na população adolescente e jovem. No período entre 2007 e 2017, registrou-se um total 

de 49.126 casos de aids na população de adolescentes e jovens, na faixa etária compreendida 

entre 13 a 24 anos, tendo uma média anual de 4.466 casos novos nessa população. Do número 

geral de casos identificados, 34.443 (70,11 %) são oriundos do SINAN, 1.626 (3,31%) do 

SIM e 13.057 (26,58%) do SISCEL. Esses dados demonstram a elevada incidência do agravo 

na população em estudo.  

 A proporção de casos em relação ao sexo, com predomínio de casos entre os 

indivíduos do sexo masculino, revela a complexidade desta variável, visto que padrões 

culturais definem os papéis sociais e sexuais que homens e mulheres devem desenvolver na 

sociedade, em particular, no que diz respeito a sexualidade, de modo tal que as relações de 

gênero influenciam de maneira considerável as constantes alterações do perfil epidemiológico 

da infecção pelo HIV/aids (NASCIMENTO; SOUSA; PINTO, 2014). 

 Em populações específicas, como homens que fazem sexo com outros homens, o 

fenômeno de masculinização da infecção pelo HIV/aids é constatado quando se observam 

taxas mais elevadas nesse grupo quando comparados a outros considerados vulneráveis. 

Estima-se que a prevalência no Brasil seja de 4,3% de infecção pelo HIV na população de 

HSH na faixa etária de 18 a 24 anos. Quando comparados aos jovens no geral, a chance de um 

HSH infectar-se pelo HIV é treze vezes maior. Além desse fator, o homem tende a considerar-

se “invulnerável”, rejeitando a possibilidade de adoecer, o que influencia diretamente na 

multiplicação de infecções sexualmente transmissíveis (IST’s) e do próprio HIV (BRIGNOL, 

2014). 

 A epidemia de HIV e aids vem sofrendo diversas modificações em seu perfil ao 

longo do tempo, dentre as quais os fenômenos de feminização, heterossexualização, 

juventudilização, pauperização e envelhecimento. Estas características revelam que não 

existem mais indivíduos particularmente vulneráveis ao HIV, já que todas as fases do ciclo de 

vida estão expostas à contaminação (SANTOS; ASSIS, 2011). 

 No entanto, no que se refere ao grupo de adolescentes e jovens, pesquisadores têm 

evidenciado uma série de fatores que podem estar associados ao incremento do número de 

casos nesse grupo etário, dentre eles dificuldade de acesso à informação, falta de 

conhecimento sobre direitos sexuais e reprodutivos, a ocorrência de estigma e preconceito, 

tanto de gênero, identidade de gênero, raça, etnia, orientação sexual, dentre outros, pouco 



 

diálogo com a família, sobretudo no que se refere à sexualidade, e baixo nivel de utilização de 

serviços de saúde (MOREIRA, et al., 2019). 

No que se refere à escolaridade, Marani (2018) e Silva et al (2017) esclarecem que a 

relação do grau de escolaridade com a epidemia do HIV/aids remete ao conhecimento dos 

indivíduos acerca das medidas de prevenção e de tratamento da doença. Esses autores 

mostraram que indivíduos mais velhos e menos escolarizados demonstravam conhecimento 

incorreto quanto à forma de transmissão e prevenção da doença e que ha associação entre à 

adesão da TARV em indivíduos com maior nível educacional. 

Existia concentração dos casos no Sudeste e Sul do Brasil no ano de 2014, quando se 

observava uma proporção de 54,4% e 20,0% do total de casos identificados de 1980 até junho 

de 2014. Na mesma época, as regiões Nordeste, Centro-Oeste e Norte correspondiam a 

14,3%, 5,8% e 5,4% do total dos casos, respectivamente. 

Nesta população, desde 2007, esse número vem aumentando expressivamente, onde 

em 2007 havia 3.403 casos registrados e em 2017, com 4.913 casos, o que corresponde a um 

incremento de 44,37%. Pode-se perceber que, entre 2007 e 2011, na faixa etária de 13 a 19 

anos, observava-se um maior número de casos entre mulheres, porém, a partir de 2012, o 

número de casos se torna maior entre os homens, chegando a ser duas vezes maior entre os 

homens nessa mesma faixa etária, em 2016 e 2017. No entanto, na faixa etária de 20 a 24 

anos, a taxa de detecção de casos entre homens é superior em todo o período, chegando a ser, 

aproximadamente, três vezes maior do que entre mulheres a partir de 2015. 

 Um estudo aponta que adultos jovens, entre 20 a 24 anos, representam uma das 

faixas etárias de maior prevalência da infecção pelo HIV e menciona que este fato pode estar 

associado à possível contato com o vírus na fase da adolescência, etapa da vida na qual se 

inicia a vida sexual (SILVA et al., 2015). 

O primeiro registro sobre a ocorrência de HIV/aids em homossexuais ocorreu no ano 

de 1982 por meio de um boletim do Center for Disease Control and Prevention (CDC) nos 

Estados Unidos da América. A partir disso, constataram-se várias doenças oportunistas, entre 

as pessoas infectadas, evidenciando, assim, a falha imunológica a que os indivíduos estavam 

expostos. Acrescente-se que, na ocasião, observou-se que os indivíduos acometidos 

apresentavam outras características comuns, tais como, serem adultos, do sexo masculino, 

com práticas homoafetivas e localizados em grandes centros dos EUA (MALISKA, 

PADILHA, ANDRADE, 2015). 



 

Da mesma forma que a epidemia de aids vem crescendo nos últimos anos em adultos 

no geral, também há o incremento da síndrome em crianças, sendo a exposição perinatal a 

principal via de exposição nessa população na contemporaneidade (BRASIL, 2019).  

A epidemia de HIV/aids traz grandes implicações para a qualidade de vida de crianças 

e adolescentes acometidas pela infecção, com grandes chances destes passarem por perdas 

contínuas, além do declínio da saúde e mudanças no convívio com pais e parentes, por isso, 

crianças e adolescentes vivendo com HIV/aids fazem jus à atenção especial já que apresentam 

singularidades em suas vivências relacionadas à perda de familiares, à discriminação e 

preconceito e à possibilidade eminente de adoecimento e morte. Estas questões interferem 

diretamente na sua qualidade de vida e os colocam em um lugar social diferente das outras 

crianças e adolescentes da mesma faixa etária (MELO et al., 2016). 

Segundo os últimos dados do Ministério da Saúde (MS), de 1980 até 31 de dezembro 

de 2017, o Brasil registrou 327.655 casos de óbitos pela doença. No período de 2007 a 2017, 

verificou-se uma queda de 14,8% no coeficiente de mortalidade, que passou de 5,6 para 4,8 

óbitos por 100 mil habitantes (BRASIL, 2017). Essa queda pode estar relacionada ao 

tratamento farmacológico instituído nos últimos anos, bem como aos avanços relacionados à 

testagem precoce e tratamento das pessoas que vivem com HIV e aids. Cumpre destacar que o 

tempo de sobrevida do paciente que vive com HIV e aids aumentou após a introdução da 

terapia antirretroviral de alta potência (HAART), a partir de 1996, sendo a distribuição 

proporcional dos casos de aids por regiões no cenário nacional (BRASIL, 2014). 

A política nacional brasileira de controle do HIV e aids é amplamente reconhecida 

como um modelo de sucesso, particularmente para países em desenvolvimento. O governo 

brasileiro tem garantido o acesso livre à TARV para todos os pacientes com o diagnóstico de 

HIV desde 1996, o que ocasionou uma redução importante na transmissão vertical do HIV, 

nas hospitalizações, na morbidade e mortalidade relacionada à aids (RAMOS et al., 2013). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Dessa forma, a presente investigação é oportuna para que informações 

referentes a epidemiologia dos adolescentes e jovens vivendo com aids sejam 

disponibilizadas, possibilitando subsídio para a tomada de decisão de profissionais da área da 

saúde e correlatas. 

Espera-se que os resultados obtidos neste estudo possam contribuir de modo 

consideravel com as linhas de pesquisas relacionadas ao cuidar de adoelscenes e jovens 



 

vivendo com HIV/aids, como também despertar nos profissionais de saúde, uma reflexão de 

quais medidas e estratégias devem ser tomadas a fim de impactar no comportamento desse 

segmento populacional.  

Nessa perspectiva, evidencia-se a necessidade de novos estudos que avaliem outras 

características fenomenológicas e epidemiológicas do acomentimento desse agravo, 

corroborando para melhoria dos aspectos que envolvem a prevenção e minimização da 

disseminação da infecção, contribuíndo dessa maneira para a assistência de modo holística. 

Foram limitações da presente investigação a utilização apenas de dados oriúndos dos 

sistemas de notificação disponível no Brasil, os quais podem conter falhas no seu 

preenhimento, não retratando, assim, a realidade de forma generalizada e a ausência de testes 

estatísticos que possibilitassem a correlação entre as taxas dos casos de aids e os fatores de 

risco em determinada população/região, o que poderá ser objetivo de novos estudos. 
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